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Resumo 
 
O presente trabalho pretende, a partir de uma demanda crescente pela 

proposta e análise de práticas que se aliem ao plano terapêutico de crianças 

diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), compreender os 

benefícios da prática de Jiu Jitsu adaptado e inclusivo nesse contexto. 

Outrossim, crescentes diagnósticos de TEA na infância e as dificuldades 

apresentadas pelas equipes multidisciplinares na elaboração e manutenção 

de um plano terapêutico eficaz sustentam a relevância do trabalho. Trata-se, 

portanto, de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e cujo 

procedimento caracteriza-se pela revisão bibliográfica integrativa. 

 
 
Palavras-chave: jiu jitsu; autismo; inclusão; psicologia; plano terapêutico.  

 

 

Abstract 
 
The present work intends, based on the growing demand for the proposal and 

analysis of practices combined with the therapeutic plan of children diagnosed 

with Autistic Spectrum Disorder (ASD), to understand the benefits of practicing 

Jiu-Jitsu adapted and inclusive in this context. Furthermore, increasing 

diagnoses of ASD in childhood and the difficulties presented by 

multidisciplinary teams in the elaboration and maintenance of an effective 

therapeutic plan support the relevance of the work. It is, therefore, qualitative 

research of an exploratory character and whose procedure is characterized by 

the integrative bibliographic review. 

 
Keywords: jiu jitsu; autism, inclusion; psychology; therapeutic plan. 

 



INTRODUÇÃO 

Bleuler, em 1911, foi o primeiro a citar o termo “autismo” para caracterizar 

pessoas cujos sintomas se apresentavam como perda de contato com a realidade e 

dificuldade ou impossibilidade de comunicação. Em 1943, o psiquiatra austríaco Leo 

Kranner utilizou o termo para caracterizar uma doença que causava isolamento extremo, 

alterações na linguagem, rituais obsessivos, movimentos estereotipados e déficit na 

coordenação motora (AGUIAR; PEREIRA; BAUMAN,2017; GADIA; TOUCHMAN; 

ROTTA, 2004).  

Hoje, no entanto, de acordo com o Manual de Saúde Mental (DSM V) fala-se em 

Transtornos do Espectro Autista (TEA) que incluem o autismo, transtorno desintegrativo 

da infância e as síndromes de Asperger e Rett. O TEA pode ser identificado nos 

primeiros anos de vida e tem como características principais as disfunções na tríade: 

interação social, comunicação e reciprocidade social (SANTOS et al, 2012; AGUIAR; 

PEREIRA; BAUMAN,2017).  

Por se tratar de um transtorno global do desenvolvimento, crianças 

diagnosticadas com TEA necessitam de cuidados multidisciplinares que envolvem 

trabalhos eu estimulem desde a melhora na aquisição de linguagem até a diminuição 

dos comportamentos mal adaptativos. Além disso, pela tendência ao isolamento e a 

comum presença de disfunções motoras, pesquisadores tem demonstrado cada vez 

mais a importância da atividade física para pessoas com TEA (SANINI; BOSA, 2015; 

AGUIAR; PEREIRA; BAUMAN,2017). 

Nesse sentido, ao observarmos que as artes marciais têm crescido cada vez 

mais como uma modalidade de esporte, de arte, além de se configurar como uma 

alternativa terapêutica à uma série de patologias. No entanto, durante muito tempo, foi 

vista exclusivamente como uma luta. Esse termo, “luta”, faz parte de uma dimensão 

polissêmica por suas diversas representações e significados, podendo se tratar de 

movimentos de cunho ideológico, como lutas de classe, dos trabalhadores, dos direitos 

da mulher, entre outros, ou mesmo em seu sentido lato, onde é vista como um embate 

físico entre sujeitos pelas demais intensões e conflitos (CORREIA, FRANCHINNI, 2010). 

A arte marcial é definida por Correia e Franchinni (2010, p.1) como “um conjunto 

de práticas corporais que são configuradas a partir de uma noção aqui denominada de 

“metáfora da guerra”, uma vez que essas práticas derivam de técnicas de guerra como 

denota o nome, isto é, marcial.”. Deste modo, a partir de técnicas de combates inseridas 

nos mais diversos contextos sociais, esses movimentos ganham uma dimensão cada 



vez mais expressiva, sinalizando para um processo que também é inventivo, imaginário, 

lúdico e criativo. 

Dentre as modalidades conhecidas por lutas e/ou artes marciais, o jiu jitsu tem 

se apresentado como destaque nas últimas décadas. A palavra jiu jitsu possui dois 

caracteres chineses: ju, que significa “suavidade” ou “via de ceder”, e jutsu “arte, 

prática”, sendo traduzida em muitos países e línguas como “Arte Suave” como apontado 

por Kano (1994).  

O Jiu Jitsu é uma modalidade que envolve movimentos biomecânicos em forma 

de alavancas, imobilizações, torções e submissão do oponente. É conhecida por ser a 

mais perfeita forma de defesa pessoal de todas as épocas e assim como destacado por 

Rufino e Darido (2009) está em constante transformação e tem crescido cada vez mais 

por seu apelo a todos os tipos de praticantes que, independentemente de seu tamanho 

ou peso podem se destacar e tirar o melhor da conhecida por “Arte das Técnicas 

Suaves” (RODRIGUES et al., 2018) 

Para Gonzales (2015, pg. 12) “o Jiu-Jítsu pode ser considerado uma arte marcial 

de prática corporal que traz valores éticos e morais para seus praticantes”. Deste modo, 

tem aparecido de maneira cada vez mais incisiva no contexto brasileiro por se tratar de 

uma modalidade de princípios humanos e inclusivos. Alguns autores como Meirelles 

(2018, p.7) ainda ressaltam que “os preceitos filosóficos que regem o Jiu Jitsu brasileiro 

não é o simplesmente fato de vestir um quimono e aprender técnicas de defesa pessoal 

e chaves de avalanca, vão muito além disso.” (GRACIE, 2010) conforme será discutido 

ao longo do presente trabalho. 

Deste modo, além de abranger uma série de praticantes e o que em muitos 

casos seria entendido como uma limitação para a prática de arte marcial, o jiu jitsu 

também se apresenta como um esporte altamente intelectualizado, tendo em vista que 

sua prática requer controle não apenas físico, mas mental e intelectual, que atuam na 

coordenação de inúmeras variáveis que vão se apresentando no decorrer da prática. 

Além disso, quanto aos benefícios, Rodrigues et al. (2018, p.135) destaca que: 

(...) no decorrer de uma luta com a pratica constante adquire-se e 

aprimora as capacidades ou valências físicas básicas como força, 

velocidade, resistência, flexibilidade e coordenação, seus movimentos 

regulam o controle motor, afinando e melhorando não só a 

psicomotricidade, como, a coragem, autoconfiança e total controle 

sobre si.  

 



Deste modo, observa-se que essa arte marcial apresenta uma série de estímulos 

que se inserem nas necessidades que os profissionais envolvidos no tratamento de 

crianças com TEA procuram desenvolver nas mesmas. A partir dos estudos sobre o jiu 

jitsu e a maneira como ele tem se adaptado no decorrer dos anos, objetiva-se 

compreender os benefícios desta prática quando adaptada e inclusiva como aliada ao 

plano terapêutico de crianças com Transtorno do Espectro Autista. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se por uma pesquisa qualitativa, de caráter 

exploratório e procedimento bibliográfico, cujo objetivo é identificar os benefícios da 

prática física aliada ao plano terapêutico de crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) dentro do contexto do jiu jitsu adaptado e inclusivo. Tratando-se de uma 

pesquisa que fará uso exclusivamente da revisão bibliográfica, a análise será feita 

através da revisão integrativa que, segundo Broome (2006) consiste em fornecer maior 

compreensão sobre um fenômeno em particular. 

A pesquisa qualitativa permite a apreensão de aspectos que não podem ser 

quantificados, tendo como cerne a compreensão e explicação de dinâmicas no campo 

das relações sociais. Minayo (2001) afirma que a pesquisa qualitativa lida com o 

universo de significados, crenças, valores, atitudes e aspirações, correspondendo a um 

espaço mais complexo de relações, processos e fenômenos que não se inserem em 

variáveis quantitativas.  

Seu caráter exploratório, por sua vez, permite maior familiaridade com o 

problema, tornando-o mais explícito e facilitando a construção de hipóteses. Essas 

pesquisas, segundo Gil (2007) podem ser classificadas como pesquisa bibliográfica e 

estudo de caso. No contexto da pesquisa em voga, trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica, cujo propósito geral é o de reunir conhecimento sobre determinado tema 

a fim de fundamentar um estudo significativo (POLIT; BECK; HUNGLER, 2004). 

A partir dos dados coletados na pesquisa, que serão norteados por quatro 

buscadores principais – jiu jitsu; autismo; inclusão; psicologia; plano terapêutico -, 

inseridos em bases indexadas como Scielo, Lilacs, Google Acadêmico e Science 

Research, será realizada a análise dos mesmos a partir da revisão integrativa, cujo 

objetivo é possibilitar a síntese e análise do conhecimento científico já produzido sobre 

o tema investigado (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). 



A revisão integrativa é um método de pesquisa que busca traçar uma análise 

sobre um conhecimento que já se encontra presente em pesquisas anteriores, 

possibilitando a síntese de diversos estudos já publicados, produzindo novos 

conhecimentos pautados em resultados apresentados por pesquisas anteriores 

(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008; BENEFIELD, 2003; POLIT; BECK, 2006). 

 

O JIU JITSU 

Nas últimas décadas, muito têm-se falado sobre a prática física em seus diversos 

contextos e benefícios para a população em geral. No entanto, nos últimos anos têm-se 

dado grande enfoque a modalidades conhecidas por lutas e/ou artes marciais. Estas 

tratam-se de práticas nascidas há séculos atrás com a necessidade de autodefesa, vista 

pelos guerreiros das tribos, também, como uma maneira de obter melhores resultados 

em seus combates (HIRATA; DEL VECCHIO, 2006). 

A partir da evolução das sociedades, as artes marciais passaram a sofrer 

alterações ao longo do tempo, mas, as de origem oriental mantiveram alguns aspectos 

tradicionalistas bem enraizados em suas práticas. Outra alteração importante foi a 

inserção destas artes como modalidade esportiva, um processo que teve, e tem, como 

aponta Betti e Zuliani (2002) influência direta da mídia (DRIGO et al., 2005) 

Dentre diversas modalidades como o Kung Fu, Tai Chi Chuan, Judô, entre 

outros, uma arte marcial/esporte tem ganhado espaço na atualidade: o Jiu Jitsu. A 

palavra jiu jitsu possui dois caracteres chineses: ju, que significa “suavidade” ou “via de 

ceder”, e jutsu “arte, prática”, sendo traduzida em muitos países e línguas como “Arte 

Suave” (KANO, 1994). 

Essa modalidade tem sido apontada, além de arte marcial e esporte, como um 

estilo de vida que envolve movimentos biomecânicos em forma de alavancas, 

imobilizações, torções e submissão do oponente. É conhecida por ser a mais perfeita 

forma de defesa pessoal de todas as épocas e, assim como destacado por Rufino e 

Darido (2009), está em constante transformação e tem crescido cada vez mais por seu 

apelo a todos os tipos de praticantes que, independentemente de seu tamanho ou peso 

podem se destacar e tirar o melhor da conhecida por “Arte das Técnicas Suaves” 

(RODRIGUES et al., 2018). 

O Jiu Jitsu brasileiro é apontado como originário de Mitsuyo Maeda, que foi 

responsável por ensinar Hélio Gracie. Nele a essência da luta consistia, como aponta 

Arruda e Souza (2014, p.73) em “sete técnicas de atuação: quedas (Judô); traumatismo 



(Karatê); torções (Aiki-Dô); estrangulamentos, pressões, imobilizações e colocações”. 

No entanto, Helio Gracie aperfeiçoa essa técnica, desenvolvendo algo diferente no que 

diz respeito a parte traumática; aqui, inclui-se a finalidade de derrubar e dominar visando 

uma finalização do oponente. 

No Brasil, é a partir dessas modificações propostas por Hélio Gracie que o Jiu 

Jitsu se torna uma prática esportiva, desenvolvimento que acabou culminando em 

outras práticas e conceitos a partir dos benefícios que pôde-se observar nessa 

modalidade. Tais benefícios são destacados por Arruda e Souza (2014, p.83): 

Ele possui benefícios ao atuar no sistema cardiorrespiratório (parte 

aeróbica), sistema muscular (parte anaeróbica), flexibilidade, 

alongamentos e coordenação motora – no aspecto físico, mas também 

contribui no aspecto mental para o autocontrole, libera o estresse e 

oportuniza o convívio social, como qualquer prática corporal. 

 

Sobre isso, Tafarel et al. (2001) ressalta que o Jiu Jitsu abrange as três áreas 

compreendidas pela dimensão do humano: cognição, afetividade e motor, pois há um 

processo educacional envolvido que o torna uma modalidade e cultural corporal que 

permite ao sujeito trabalhar diversas questões a partir da maneira que se disciplina os 

conteúdos programáticos nos quais ele está inserido. 

Tendo isso em vista, essa prática passa a adentrar outros espaços e realidades, 

e assim como outras práticas físicas de semelhantes propostas, passam a ingressar o 

campo da saúde e, em específico, dos transtornos comumente diagnosticados na 

infância. Aqui, destaca-se o autismo, que se trata de um transtorno global do 

desenvolvimento conhecido, após o DSM V, como Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

(AGUIAR; PEREIRA; BAUMAN, 2017). 

 

O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E A INTERVENÇÃO 

PSICOLÓGICA ATRAVÉS DO MÉTODO ABA 

A mudança que levou os antigos transtornos a se tornarem o espectro autista se 

deu a partir das constantes alterações e descobertas diagnósticas advindas do avanço 

científico. No entanto, todas as proposições se aproximam no que concerne a dois 

pilares diagnósticos: desenvolvimento atípico da comunicação e interação social e a 

presença de comportamentos impremeditados (VIEIRA, 2018). 

O TEA é um transtorno que pode ser identificado logo na primeira infância – o 

que tem acontecido com maior frequência nos últimos anos -, e é caracterizado por uma 



tríade de distúrbios: interação social, comunicação e reciprocidade social. Todavia, 

portadores desse transtorno podem apresentar diversas características e até mesmo 

intensidades entre elas. Algumas crianças com TEA têm dificuldades de aprendizagem, 

apresentando até mesmo limitações mais severas na realização das atividades diárias, 

enquanto outras possuem limitações em níveis considerados relativamente “normais” 

(GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004; AGUIAR; PEREIRA; BAUMAN, 2017). 

É por isso que, segundo Aguiar, Pereira e Bauman (2017, p.179): 

Os autistas necessitam de cuidados multidisciplinares; o tratamento 

envolve técnicas de mudança de comportamento, programas 

educacionais ou de trabalho, além de terapias de 

linguagem/comunicação. O objetivo dessas abordagens é melhorar a 

aquisição da linguagem, as habilidades de interação social e diminuir 

os comportamentos mal adaptativos. 

 

No que concerne ao diagnóstico nosológico, este ocorre a partir da observação 

clínica, sendo fundamental o relato fiel dos cuidadores – no caso dos menores de idade 

– sobre as fases de desenvolvimento e os comportamentos apresentados pelo paciente. 

Todavia, para que isso ocorra da melhor forma possível, alguns critérios são 

estabelecidos (ZANINI, 2019). 

Diante disso, Teixeira (2016) destaca cinco critérios contemplados pela atual 

classificação diagnóstica e que correspondem às características como: prejuízo na 

comunicação e interação social em diversos contextos; padrões repetitivos de 

comportamento e restritivos de interesses/atividades; sintomas presentes no período 

inicial de desenvolvimento da criança; sintomas responsáveis por prejuízos 

significativos do funcionamento social, ocupacional, entre outros; e alterações que não 

se encaixam em deficiências intelectuais ou atraso global do desenvolvimento. 

Um impasse no contexto diagnóstico do TEA são as comorbidades que, 

“associadas em alguns casos de autismo faz com que variados perfis – somados aos 

amplos critérios diagnósticos atuais –, se incluam no mesmo espectro, fato que pode 

gerar conflitos de diagnóstico”, como ressalta Zanini (2019, p.14). Pesquisas como a de 

Garcia et al. (2016) apontam que em aproximadamente 20% dos autistas são 

encontradas comorbidades e que estas, em maior número, constituem-se por ordem 

genética. 

Diante de questões diagnósticas como essa, além das limitações apresentadas 

pelos sintomas encontrados nos autistas, torna-se imperativo a análise integral da 

síndrome, um processo capaz de contemplar os aspectos biológicos, psicológicos e 



sociais. Deste modo, é possível a escolha das intervenções mais adequadas a cada 

caso do abrangente TEA. A perspectiva multidisciplinar é responsável por ampliar a 

eficácia do tratamento e proporcionar a “compreensão desse ser na relação consigo 

mesmo e com seu ambiente” (ASSUMPÇÃO JR; KUCZYNSKI, 2011, p. 52). 

Em um informativo atualizado em abril de 2017, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) reafirma não haver, naquele momento, cura ou prevenção para o 

transtorno. Todavia, salienta que as intervenções realizadas a partir da primeira infância 

são imperativas no estímulo ao desenvolvimento saudável e promoção do bem-estar 

desses indivíduos. 

Dentro desse contexto de intervenções, a psicologia se destaca enquanto 

ciência com grande impacto no plano terapêutico – que reúne uma série de práticas que 

visam melhor desenvolvimento biopsicossocial – de crianças com TEA. E, entre as 

propostas de intervenção da área psicológica, a conhecida por “método ABA”, advindo 

do inglês Apllied Behavior Analysis e, traduzido como Análise do Comportamento 

Aplicada, tem ganhado cada vez mais espaço (STARLING et al., 2007; BRAGA-

KENYON; KENYON; MIGUEL, 2005). 

Entre as décadas de 1930 e 1950, identifica-se um período repleto de 

investigações experimentais que, por sua vez, resultaram – através dos parâmetros 

providos pelas Ciências Naturais, em princípios estruturantes do comportamento e que 

são a base para a Análise do Comportamento (COOPER; HERON; HEWARD, 2007). 

É através do desenvolvimento de um modelo explicativo da Análise do 

Comportamento, que Souza e Juliani (2018, p. 143) destacam a formação de três áreas 

específicas de estudo dentro desse campo:  

 

1)  Análise  Experimental  do Comportamento (Experimental  
Analysis  of  Behavior),  que  desenvolve  atividades  de  
pesquisa básica, principalmente com animais infra-humanos em 
ambientes controlados, estudando relações funcionais entre 
comportamento e ambiente (COOPER et al., 2007); 2) 
Behaviorismo Radical (Radical Behaviorism), que envolve 
investigações filosóficas, formulações teóricas e conceituais dos 
resultados obtidos experimentalmente (SKINNER, 1974); 3) 
Análise do Comportamento Aplicada (Applied Behavior Analysis 
– ABA), que engloba a pesquisa experimental com humanos e a 
aplicação cotidiana de procedimentos comportamentais. 
 
 

Com a criação do Journal of Applied Behavior Analysis, diversas pesquisas 

controladas e aplicações cotidianas foram realizadas. Em um de seus artigos, intitulado 

Some Current Dimensions of Applied Behavior Analysis e escrito por Baer, Worlf e 



Risley (1968), definem-se sete características básicas da Análise do Comportamento 

Aplicada:  

1). Aplicada, pois seu objeto de estudo envolve comportamentos socialmente 

relevantes;  

2). Comportamental, pois a intervenção deve tratar de comportamentos 

mensuráveis;  

3). Analítica, pois as relações funcionais entre comportamento e ambiente 

devem gerar descrições claras e replicáveis;  

4). Tecnológica, pois a descrição dos procedimentos e materiais utilizados nas 

práticas interventivas devem ser passiveis de replicação por demais profissionais; 

5). Conceitualmente Sistemática, pois a intervenção deve fundamentar-se em 

princípios e conceitos presentes no modelo explicativo da Análise do Comportamento; 

6). Efetiva, pois a intervenção deve visar atingir comportamentos-alvo a partir de 

critérios estabelecidos pelos envolvidos, considerando os comportamentos com 

potencial de aplicações práticas. 

7). Generalizável, pois os métodos utilizados devem gerar comportamentos em 

diversos contexto, mesmo nos que não forem abordados diretamente nas intervenções.  

Um pouco mais tarde, em 1987, Baer, Worlf e Risley publicam outro artigo – 

intitulado Some Still-Current Dimensions of Applied Behavior Analysis – e reafirmam as 

sete características que anteriormente haviam pautado enquanto orientadoras da 

atividade do profissional inserido na Análise do Comportamento Aplicada até os dias de 

hoje. Ainda neste contexto, recentemente, os autores Cooper, Heron e Heward (2007, 

p.20) conceituam Análise do Comportamento Aplicada definindo-a como: 

(...) a ciência em que táticas derivadas dos princípios do 
comportamento são aplicadas sistematicamente para melhorar 
comportamentos de relevância social e experimentação é usada para 
identificar variáveis responsáveis pela mudança comportamental. 

 

No Brasil, essas intervenções conhecidas por sistemáticas ficaram conhecidas 

como “método ABA”, embora não se constituam por um método em si. Todavia, fazendo 

o uso desta nomenclatura é possível compreendê-la como: (...) um conjunto de 

procedimentos de base analítico comportamental que compõe um bem-sucedido pacote 

de tratamento para o autismo”, como destaca Starling et al. (2007, p.42). 



Braga-Kenyon, Kenyon e Miguel (2005) salientam que a intervenção ABA não 

se configura por uma prática de tarefas fixas e pré-definidas, procedimentos, regras ou 

passos. A intervenção é pautada nas sete características apresentadas anteriormente 

e que levam em conta, invariavelmente, a subjetividade do cliente, seu contexto social, 

repertório atual e os comportamentos alvo. 

Assim, as intervenções ABA tem como enfoque a vida diária desse sujeito, 

objetivando impactar em suas habilidades da vida diária, como escovar os dentes, trocar 

de roupa, calçar os sapatos, tomar banho; habilidades motoras finas, como escovação 

dentária; estimulação sensorial; habilidades cognitivas, como fala fluente, escrita, 

leitura; habilidades sociais, como participar de jogos e brincadeiras, aguardar pela sua 

vez; entre outros. Além disso, podem-se ainda ser incluídas intervenções para o 

aumento da variabilidade comportamental e redução dos comportamentos agressivos 

(WINDHOLZ, 1988; MILLER; NEURINGER, 2000; CABALLO, 2003; KENYON; 

HEALEY, 2002; SOUZA; ROSE, 2006; SOUZA; JULIANI, 2018) 

As características médicas do Autismo e a complexidade e 
singularidade de cada caso exigem um trabalho extenso e 
metodologicamente rigoroso, levando a um constante repensar das 
práticas da Psicologia para esse transtorno. A Análise do 
Comportamento, ao longo das últimas décadas, tem se debruçado 
sobre o assunto e desenvolvido aplicações sistemáticas, 
fundamentada em reflexões filosóficas, que vêm contribuindo para o 
tratamento do transtorno.  O diagnóstico médico aliado à intervenção 
analítica comportamental constituem importantes ferramentas para 
enfrentar os desafios impostos pelo Autismo (SOUZA; JULIANI, 2018, 
p.147).    

 

Assim, reafirma-se o lugar fundamental da prática psicológica no contexto do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a sua capacidade, diante de intervenções como 

o ABA, de considerar a complexidade dos sujeitos que se enquadram nesse transtorno 

de características e sintomas tão abrangentes.  

 

O JIU JITSU INCLUSIVO NO PLANO TERAPÊUTICO DO TEA 

A atividade física torna-se uma forte aliada à esse contexto, pois uma das 

características mais relevantes do autismo são os prejuízos sociais, que influem na 

maneira com que o sujeito interaja com o mundo e as outras pessoas que habitam nele, 

além das circunstâncias que unem esses dois movimentos – o mundo e o outro e, pela 

prática esportiva incentivar a interação com o outro, o tratamento da TEA se 

potencializa. É, portanto, por meio da atividade física, que pesquisadores têm 

demonstrado a capacidade dessas crianças de vencerem a ociosidade e baixa 



capacidade de iniciativa, desenvolvendo uma comunicação e interação mais adequada, 

além de uma melhora tanto na coordenação motora quanto na capacidade cognitivo-

emocional e consciência corporal e espaço temporal (SANTOS et al., 2012; AGUIAR; 

PEREIRA; BAUMAN, 2017). 

Aguiar, Pereira e Bauman (2017, p.182) apontam que “não existe um plano de 

exercícios que seja ideal, mas sim que ele deve ser estabelecido com base nas 

características individuais e nos objetivos que se pretende alcançar”. Deste modo, 

compreende-se que o benefício está na maneira com que esse exercício é adaptado a 

esse sujeito, e, portanto, passa a adquirir uma característica inclusiva; aqui, enfatizando 

o autismo. 

Sem dúvida, a luta é um elemento da cultura do movimento humano, é 
parte integrante da natureza. Lutando o homem modificou a civilização. 
A luta é um instrumento facilitador do potencial emocional da 
autopercepção, da comunicação, das transformações do indivíduo e 
de suas relações com tudo que envolve. Por ela aprende-se a conhecer 
a si e ao outro compreender suas limitações e desenvolver suas 
capacidades e habilidades (LANÇANOVA apud TIAGO, 2008, p.56). 

 

É preciso que o exercício respeite as restrições que, segundo Almeida e Silva 

(2009, p.233) “ são limitações individuais e ambientais que estão em estreita relação 

com a tarefa”. Isso significa que o jiu jitsu adaptado se configura por, além dos mesmos 

objetivos de sua prática de origem, uma metodologia e atendimento diferenciados além 

de recursos humanos especializados. 

Tal metodologia visa, portanto, atuar de maneira consonante aos demais 

processos terapêuticos desenvolvidos pelos profissionais inseridos no cuidado para 

com a criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA), promovendo, de maneira 

coletiva, seu bem-estar e a conquista de sua autonomia nos diversos setores em que 

se insere. 

 

CONCLUSÃO 

Destarte, é possível observar que o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

responsável por acometer uma série de habilidades que vão desde a linguagem até as 

funções motoras e, neste percurso, atravessam diversos contextos; sociais, políticos, 

culturais, dentre outros. Todavia, tanto a intervenção ABA quanto o Jiu Jitsu apresentam 

como práticas interventivas eficazes e que, de acordo com suas propostas enquanto 

intervenções multidirecionadas, funcionam de maneira consonante. 



Trabalhando a partir da individualidade de cada sujeito e considerando as suas 

especificidades, o ABA apresenta-se como ferramenta fundamental no contexto de 

intervenção psicológica no TEA e, aliando-se ao jiu jitsu, que tem se apresentado como 

prática que estimula para além de suas óbvias potencialidades motoras, é capaz de 

gerar efeitos ainda mais benéficos aos envolvidos. 

No entanto, vale salientar que há uma carência de pesquisas de campo que 

visem relacionar diretamente as duas abordagens enquanto práticas terapêuticas que 

devem ser cada vez mais utilizadas em conjunto. Deste modo, o estudo também aponta 

para uma necessidade de expansão da ciência psicológica de encontro para com o 

esporte e demais campos de estudo do movimento principalmente aqueles que prezem 

par ao movimento para além de suas capacidades motoras; como é o caso do jiu jitsu. 
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